


Este é o material pedagógico “Trilhas da justiça reprodutiva” elaborado pelo SOS Corpo –   Instituto 
Feminista para a Democracia com o objetivo de contribuir para fortalecer o campo feminista na luta 
por justiça reprodutiva. Nosso desejo é que esse material seja usado por coletivos nos bairros, pelos 
diversos movimentos sociais, por profissionais de saúde, da assistência social, da educação etc. para
 promover debates entre pessoas que estejam ou não familiarizadas com o tema. 

Tomamos como base a justiça reprodutiva por ser um conceito capaz de unir as lutas por justiça 
social e por direitos sexuais e reprodutivos. Ele é uma elaboração do feminismo negro que parte dasocial e por direitos sexuais e reprodutivos. Ele é uma elaboração do feminismo negro que parte da
crítica à maneira como a discussão sobre direitos sexuais e direitos reprodutivos é feita em alguns 
países e em alguns setores do movimento feminista, desconsiderando as desigualdades de raça, 
sexualidade, classe social, etc. Pois, estruturas de opressão, como o racismo, o capitalismo e o 
patriarcado, interseccionadas, constroem condições desiguais e injustas, sob as quais, diferentes 
pessoas têm possibilidades de escolha desiguais sobre suas vidas e sua reprodução. Assim, esta luta 
supõe que a autodeterminação sexual e reprodutiva só poderá existir com o fim de todas as formas 
de desigualdades e injustiças sociais.de desigualdades e injustiças sociais.

Em outras palavras, a luta por direitos sexuais e reprodutivos não pode ser feita de forma isolada dos 
aspectos sociais, econômicos e políticos que determinam as vidas das mulheres e pessoas que 
gestam.Esta ideia está diretamente ligada a uma compreensão feminista da democracia e envolve 
a atenção integral e humanizada à saúde, a garantia de vagas em creches e escolas públicas, 
políticas de distribuição de renda, direitos trabalhistas e previdenciários, e envolve também a 
legalização do aborto, pois com sua criminalização, nossa vida sexual e reprodutiva é afetada por 
injustiças sociais de gênero, raça, classe. injustiças sociais de gênero, raça, classe. 

Para tratar desse conjunto de questões, começamos nosso percurso contando duas histórias que se 
tangenciam: a história de Solange e Maria de Fátima. Uma delas engravida por conta de uma 
violência e tem que peregrinar entre os serviços públicos até conseguir acessar seu direito ao aborto 
legal. A outra realiza seu desejo de engravidar, mas ao passar por um aborto espontâneo sofre com 
os impactos da criminalização do aborto. Ao trilhar junto com as personagens seus caminhos, 
procuramos sensibilizar as pessoas e desvelar diferentes faces da criminalização. Principalmente, 
procuramos demonstrar a importância do Estado na materialização dos nossos direitos através de procuramos demonstrar a importância do Estado na materialização dos nossos direitos através de 
políticas públicas que constituam um cenário de justiça reprodutiva para as mulheres, crianças e 
pessoas que gestam. 

Mas não paramos por aí. Também apresentamos argumentos feministas em defesa da legalização 
do aborto, pois entendemos que no cenário atual do mundo, é preciso não somente defender o que 
já existe (e que está sob permanente ameaça), mas avançar na construção de um projeto político 
radical de luta por justiça social que nos permita imaginar futuros feministas com liberdade e 
autônomia para decidir sobre nossos corpos e nossas vidas. autônomia para decidir sobre nossos corpos e nossas vidas. 
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